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RESUMO
Este trabalho tem como objetivo analisar a importância da Proteção Jurídica dos Manguezais e sua sustentabilidade, estabelecendo os mecanismos de reparação do dano ambiental em virtude da ação antrópica sobre esse Ecossistema no Distrito de Forte Velho, na Zona Rural de Santa Rita, situado no Litoral Norte do Estado da Paraíba para o desenvolvimento socioeconômico da carcinicultura. Inicialmente são apresentadas características dos ecossistemas de manguezais e sua importância para o desenvolvimento socioeconômico e ambiental da população localizada na referida área, mencionando assim conceitos e a relevância da biodiversidade e a sua sustentabilidade. Como metodologia foi utilizada a percepção visual, além da compilação através de pesquisas bibliográficas, aplicação de questionário e consultas a órgãos ambientais que foram relevantes e que possibilitaram a construção desse artigo científico.
Com escopo na legislação ambiental é vedada a atividade de carcinicultura em manguezal, assim, o poder público tem o papel de proteger o meio ambiente por meio de diversos atos jurídicos, bem como desenvolver projetos de Educação Ambiental, previstos por Lei Federal nº 9.795, de 27/4/99. Enfim, é inadmissível que interesses de empreendimentos econômicos venha a se sobrepor aos interesses de proteção ao meio ambiente. 
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ABSTRACT

This work aims to analyze the importance of the Legal Protection of Mangroves and their sustainability, establishing mechanisms for repairing the environmental damage due to anthropogenic ecosystem in the District of Old Fort, in rural Santa Rita, located in the North Coast the State of Paraíba for the socioeconomic development of shrimp farming. We begin by presenting characteristics of mangrove ecosystems and their importance for socioeconomic development and environmental population located in that area, so mentioning concepts and importance of biodiversity and sustainability. The methodology was used to visual perception, and the compilation through library research, questionnaires and consultation with environmental agencies that were relevant and which enabled the construction of this scientific article. 

With the scope of environmental legislation is forbidden activity of shrimp farming in mangrove thus the government's role is to protect the environment through various legal actions, as well as developing projects for environmental education, provided by Federal Law No. 9795 of 04/27/99. Finally, it is inconceivable that economic interests of enterprises will overlap with the interests of protecting the environment. 
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1. INTRODUÇÃO
No litoral do Sudeste e do Nordeste brasileiro, os catadores de caranguejo em manguezal dependem dessa atividade que, assim como o próprio ecossistema, está bastante comprometida em função da poluição (provocada principalmente pelos esgotos domésticos e industriais não tratados, que são lançados em áreas litorâneas) e da expansão urbana (com a formação de condomínios de casas de veraneio e a instalação de hotéis).

Dos 172.000 quilômetros quadrados de manguezais existentes no mundo, a zona costeira brasileira responde por 15% do total, ou seja, 26.000 quilômetros quadrados distribuídos em todo o litoral do Brasil, partindo do Amapá até Santa Catarina, desenvolvendo-se em clima tropical e subtropical, em áreas alagadas próximas ao mar. Conta com vegetação exuberante (arbustiva e arbórea) adaptada às inundações. 

Os manguezais são áreas de transição entre a vida terrestre e a vida marinha, fornecendo matéria orgânica para os estuários. Constituem berçário natural para diversas espécies, abrigando algumas que servem de alimento para peixes, crustáceos, moluscos, aves e mamíferos. É também importante fonte de alimentação para as populações humanas. Praticamente todos os manguezais da zona costeira brasileira, encontram-se ameaçados pela ação antrópica.

O artigo tem por objetivo à análise da tutela jurisdicional dos manguezais e sua sustentabilidade, além da intensa ação antrópica sobre esse Ecossistema no Distrito de Forte Velho, na Zona Rural de Santa Rita, situado no Litoral Norte do Estado da Paraíba. O mangue é o principal ecossistema das áreas costeiras, localizado em solo salino e lodoso ou sedimentos arenosos, sujeitos às variações da maré. 

A Lei nº 4.771 de 15/09/65 que instituiu o Código Florestal, também faz menção ao Ecossistema dos Manguezais, basta observar o seu artigo 2°, alínea f:
Art. 2º: Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas:

(...)

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;

(...)

2. DESENVOLVIMENTO 
REFERENCIAL TEÓRICO

2. Manguezais: Aspectos Socioeconômicos, Ambientais e Jurídicos 

A pesca de camarões possui enorme valor econômico, sendo uma atividade desenvolvida em quase todo o mundo, porém a criação de camarões em viveiros (carcinicultura) é uma atividade com grande destaque na Ásia e relativamente nova no Brasil. 

“O cultivo do camarão marinho originou-se no sudoeste da Ásia, onde pescadores da região aprisionavam pós-larvas, em viveiros construídos na costa, até estas crescerem. Somente na década de 30 do século XX essa atividade atingiu novo patamar com a obtenção de desovas e pós-larvas de Penaeus japonicus por um pesquisador japonês em laboratório. 
A carcinicultura marinha pode ser dividida em cinco fases: 1) 1930/1965 – instalação de fazendas de cultivo no Japão. 2) 1965/1975 – expansão de pesquisas na China, Taiwan, França e Estados Unidos. 3) 1975/1985 – cultivo com alto nível de rentabilidade atraindo investidores. 4) 1985/1995 – surgimento de virose em Taiwan provocando queda de 75% na produção. 5) 1995/2005 – surgimento de virose no Equador, Panamá e Peru também provocando perdas. 

Atualmente, as pesquisas enfocam a qualidade da água e o melhoramento genético das espécies cultivadas visando aumentar sua resistência em cultivos intensivos. Os camarões marinhos cultivados pertencem à família Penaeidae com duas espécies dominantes, P. monodon, no Oriente e o Litopenaeus vannamei, no Ocidente. No Brasil, essa atividade iniciou em 1973, no Rio Grande do Norte, com o “Projeto Camarão”. 
No entanto, devido ao insucesso das pesquisas nas áreas de reprodução, produtividade e resistência a doenças, a iniciativa privada nacional optou por importar na década de 1990 L. vanammei, cultivada com sucesso no Equador e adaptável às mais variadas condições ambientais. No Brasil, entre 1997 e 2003, a produção, a área e a produtividade do camarão marinho cultivado aumentaram 2.527,7%, 294,6% e 540,4%, respectivamente, colocando nosso país como maior produtor do continente sul americano” (SAMPAIO, 2004).


De acordo com Meireles (2005), a indústria da carcinicultura tem levado em conta unicamente os custos de mercado, em detrimento dos danos ambientais, ecológicos, culturais, sociais e à biodiversidade. Comunidades foram expulsas de suas atividades tradicionais. Índios estão em grave perigo de perder suas bases alimentar e cultural. Pescadores foram torturados, ameaçados de morte e impedidos de pescar. Agora é de extrema necessidade a imediata paralisação das atividades de produção de camarão em Áreas de Preservação Permanente (APP’s) e a recuperação dos setores degradados.


Parafraseando (FIORILLO, 2005) O meio ambiente natural ou físico é constituído por solo, água, ar atmosférico, flora e fauna. Concentra o fenômeno da homeostase, consistente no equilíbrio entre os seres vivos e meio em que vivem.
Os mangues são arbustos cujas raízes se estendem para um trecho acima do nível das águas (raízes aéreas), formando verdadeiros berçários marinhos, isto é, locais onde a vida muitas vezes começa. São os criatórios de camarões, caranguejos e pequenos organismos marinhos. Estes últimos servem de alimento para os plânctons, microorganismos animais (zooplânctons) e vegetais (fitoplânctos), que por sua vez, estão na base da cadeia marinha (LUCCI, 2005). 
Assim, de acordo com a citação acima os manguezais merecem sem sombra de dúvidas uma tutela jurídica especial. Haja vista a sua grande diversidade em termos de fauna e flora, exercerem funções essenciais para o equilíbrio da vida.  


Tal fato assegura que os manguezais são áreas de preservação e não de conservação, são, portanto espaços de proteção impositiva e integral, que não permitem exploração econômica direta, ou seja, não se pode admitir que empreendimentos econômicos subjuguem os interesses de proteção ao meio ambiente.

Assim, o manguezal de Forte Velho no Litoral Norte da Paraíba que é o objeto de estudo desse projeto, destaca-se por ser um ecossistema estuarino com vegetação predominantemente composta por Risófora cujos caules se sobressaem das águas em busca de oxigênio, ainda merece destaque o mangue branco de vegetação halófita que armazena água e exala o excesso de sal através de suas folhas lagunculária presente em sua estrutura física, onde a copa das espécies vegetais de mangue não ultrapassa oito metros de altura.

Com base na Constituição Federal de 1988, o meio ambiente natural é tutelado pelo art. 225, mais especificamente no seu parágrafo 1º, Incisos I e VII:
“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

(...)

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade”.
Ainda com base no art. 225, o parágrafo 4º da Carta Magna reza que a zona costeira é considerada "patrimônio nacional". Portanto, a tutelada jurídica dos manguezais começa pelo destaque que a Constituição Federal dá à zona costeira.
“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
§ 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais”.
Ainda vale salientar que segundo a Resolução do CONAMA 303/2002, no seu art. 3º, inciso X, considera o manguezal, qualquer que seja a sua extensão, como área de preservação permanente.


No art. 2º, inciso IX, da Resolução CONAMA 303/2002, podemos observar a seguinte definição adotada para manguezal:
"Art. 2º
IX – manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com influência flúvio-marinha, típica de solos limosos de regiões de regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e Santa Catarina".
Também se faz importante mencionar com base no art. 2º, da Resolução do CONAMA 312/2002, que é vedada a atividade de carcinicultura nos manguezais. 


“Art. 2º É vedada a atividade de carcinicultura em manguezal”.
De certo se faz necessário citar como argumento para a prática da proteção jurídica dos manguezais o Princípio da prevenção (precaução ou cautela), que por sua vez, segundo SIRVINSKAS (2005) “decorre do princípio quinze da Declaração do Rio/92. Diz o citado princípio: De modo a proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deve ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis, a ausência de absoluta certeza cientifica não deve ser utilizada como razão para postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental.”

Neste sentido, ainda podemos refletir sobre o que o nobre autor citado no parágrafo anterior menciona sobre o Princípio do desenvolvimento sustentável: esse princípio procura conciliar a proteção do meio ambiente com o desenvolvimento socioeconômico para a melhoria da qualidade de vida do homem. É a utilização racional dos recursos naturais não renováveis. Também conhecido como meio ambiente ecologicamente equilibrado ou ecodesenvolvimento.

Fundamento legal: arts. 170, VI, e 225 da Constituição Federal.

O poder público tem o papel de proteger o meio ambiente por meio de diversos atos jurídicos, bem como desenvolver projetos de Educação Ambiental, previstos por Lei Federal nº 9.795, de 27/4/99. Assim, uma das formas de disciplinamento da ação antrópica na prática da carcinicultura está previsto no LICENCIAMENTO AMBIENTAL – Por atividade RESOLUÇÃO CONAMA nº 312 de 2002, como segue adiante:

Art. 13. Esta Resolução aplica-se também aos empreendimentos já licenciados, que a ela deverão se ajustar.

Parágrafo único. Os empreendimentos em operação na data de publicação desta Resolução deverão requerer a adequação do licenciamento ambiental, no prazo de noventa dias, a partir da data de publicação desta Resolução, e ajustar-se no prazo máximo de trezentos e sessenta dias contados a partir do referido requerimento.
Art. 14. Os projetos de carcinicultura, a critério do órgão licenciador, deverão observar, dentre outras medidas de tratamento e controle dos efluentes, a utilização das bacias de sedimentação como etapas intermediárias entre a circulação ou o deságüe das águas servidas ou, quando necessário, a utilização da água em regime de recirculação.

Parágrafo único. A água utilizada pelos empreendimentos da carcinicultura deverá retornar ao corpo d’água de qualquer classe atendendo as condições definidas pela Resolução do CONAMA nº 20, de 18 de junho de 1986.
Art. 15. O descumprimento das disposições desta Resolução sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995194, na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e outros dispositivos legais pertinentes.
Enfim, o art. 4º, VIII da Lei 6.938/81, reza que levando em conta que os recursos ambientais são escassos, portanto, sua produção e consumo geram reflexos ora resultando sua degradação, ora resultando sua escassez. Além do mais, ao utilizar gratuitamente um recurso ambiental está se gerando um enriquecimento ilícito, pois como o meio ambiente é um bem que pertence a todos, boa parte da comunidade nem utiliza um determinado recurso ou se utiliza, o faz em menor escala. Assim sendo, os responsáveis pelo dano ambiental causado ao manguezal de Forte Velho devem arcar com o ônus da regeneração da área.

METODOLOGIA

Como metodologia foi utilizada a percepção visual, aplicação de questionário, além da compilação através de pesquisas bibliográficas que foram relevantes e que possibilitaram a construção do artigo científico.

Foram realizadas visitas na área, com o objetivo de reconhecer o local e levantar informações ambientais, sociais e econômicas. Após o reconhecimento do local, foi realizada uma reunião com a população que trabalha diretamente no mangue informando-os sobre o objetivo do trabalho o qual estou realizando e pedido a colaboração deles para que pudesse ser aplicado um questionário. 
Dessa forma, ao ser aplicado o questionário a 100 catadores de caranguejos de idade e tempo de “vida no mangue” variável, foram feitas perguntas a respeito do trabalho realizado por eles no mangue, bem como sua relação e percepção a respeito das questões relacionadas com a forma de coleta, local de comércio, respeito ao período defeso (proibido), preservação do manguezal, além da opinião deles sobre a instalação dos viveiros de camarão e se houve audiência pública para tal instalação.
Também foi de grande relevância a utilização de GPS na descrição dos diferentes elementos da formação estuarina e conseqüentemente da formação daquele manguezal. Além do mais, com a utilização do GPS foi possível identificar as várias clareiras deixadas nesse manguezal para a prática da carcinicultura, além da localização de lixo deixado pelo homem ou trazido pela força da maré (figura 1). 
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Figura 1 – Lixo deixado pelo homem ou trazido pela força da maré
Fonte: foto registrada por Jayro Ricardo L. Gomes, set, 2011.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O conjunto de viveiros não possui tratamento de efluentes (águas dispensadas pelos viveiros, com produtos químicos utilizados no tratamento/alimentação dos camarões), exigência constante da Resolução CONAMA 312/2002. Além disso, os diques dos tanques e as canaletas para circulação de água salgada vazam constantemente no mangue e nos terrenos adjacentes, salinizando as terras e prejudicando as comunidades vizinhas, já que as cacimbas da região ficam impróprias para o consumo de água.

Dentre as diferentes ações antrópicas, constataram-se visualmente várias clareiras na área estudada. Segundo várias visitas de campo (in loco) as quais realizei, tal fato ocorre porque ali foi implantado em 2002 um empreendimento baseado na carcinicultura que ocupou antiga servidão de passagem que era utilizada pelos moradores da Rua da Alegria (em Forte Velho) à praia do Rio da Guia, braço de mar integrante da foz do Rio Sanhauá. Quando os moradores de Forte Velho passaram a denunciar a salinização da água dos poços pelo viveiro e a mortandade de plantas e animais, o proprietário instalou o portão alegando razões de segurança. 

A comunidade sentiu-se prejudicada nas atividades tradicionais de pesca e coleta de mariscos, bem como no tocante ao acesso ao município de Lucena e ao Santuário Nacional da Igreja da Guia. 
Mediante Agravo de Instrumento TRF5: AGTR 89521 PB 0055038-40.2008.4.05.0000, houve a retirada do portão que impossibilitava a passagem dos moradores após decisão proferida pelo Desembargador Federal em 07/10/2008 e publicada no Diário da Justiça em 22/10/2008 – Página: 232 – No 113 – Ano: 2008. 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), o empreendimento PRJC Camarões está embargado pelo IBAMA desde o dia 14 de outubro de 2005. A empresa PRJC Camarões Ltda havia retomado as atividades após obtenção de decisão judicial, que deferiu pedido de produção de prova pericial nos autos da ação n° 2005.82.00014404-2, proposta pelo empresário na tentativa de anular termo de embargo do IBAMA (lavrado em 2005). Inconformado com a decisão, o empresário carcinicultor interpôs agravo de instrumento junto ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região (AGTR 67290-PB), ao qual foi negado provimento, manifestando-se o referido tribunal pela “validade da suspensão do cultivo de camarões até a implantação de bacia intermediária de sedimentação, para evitar a contaminação de manguezal”.

Mesmo com o embargo, o proprietário do empreendimento de carcinicultura continua explorando a atividade normalmente, e, atualmente deu início à construção de uma bacia de sedimentação sem que houvesse autorização do IBAMA, e sem o devido licenciamento do Projeto de Tratamento de Efluentes pela SUDEMA. 

Em 10 de agosto de 2006 foi realizada uma vistoria técnica no local, sendo constatado que o referido empreendimento estava em pleno funcionamento, em descumprimento ao embargo do IBAMA. 

Considerando o completo descumprimento, o Ministério Público Federal na Paraíba requisitou ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis que fizesse valer o embargo. O empreendimento de carcinicultura da empresa PRJC Camarões já chegou a ser fechado, mas voltou a funcionar sem as mínimas condições previstas.

Em 31 de dezembro de 2007 parte da parede de um tanque do empreendimento carcinicultor rompeu e todo o material utilizado na sua construção foi levado para a área de manguezal causando assoreamento no ecossistema, morte da vegetação marinha e da fauna do local. O arrombamento abriu um vão de aproximadamente 16 metros de largura, ficando suspensas as estacas de madeira da cerca que separa o projeto do mangue, conforme constatado por vistoria do IBAMA, realizada no dia 2 de janeiro de 2008.

A implantação deste viveiro foi objeto de diversas ações movidas pelo Ministério Público Federal, tais como a Ação Civil Pública nº 2006.82.00.003522-1 e as Ações Penais nº 2007.82.00.002552-9 e nº 2007.82.00.003301-0, pelos crimes de desobediência (artigo 330 do Código Penal) e poluição (Lei de Crimes Ambientais – Lei 9.605 de 12 de fevereiro de 1998) que tramita perante a 3ª Vara da Justiça Federal, tendo em vista o funcionamento não autorizado do empreendimento de carcinicultura.


Ainda podemos destacar nesse estudo a ação antrópica por meio da ocupação irregular, construção de estradas, pesca predatória, alteração do ecossistema entre outras formas de agressão a esse ambiente essencial à vida humana. Daí a importância de analisar a Proteção Jurídica dos Manguezais e sua sustentabilidade, estabelecendo os mecanismos de reparação do dano ambiental em virtude da ação antrópica na área para o desenvolvimento socioeconômico da carcinicultura.

O líder comunitário de Forte Velho confirma o fato e diz que acidentes com os camarões de viveiros não são uma novidade na região. Segundo ele, desde 2002 são registrados despejos de camarões provenientes de viveiros por motivos desconhecidos pela comunidade. "Esse problema é antigo, mas desde 2006 que temos ações na Justiça para que algo seja feito", revela o líder comunitário. Segundo os moradores da região, com as instalações de viveiros, houve mortandade de peixes, plantas e salinização do solo e da água. “A água das cacimbas (fig.2), que servia para beber, ficou salobra e poluída por produtos químicos, o salite forma uma lama verde na água da cacimba e o problema é tão sério que até a água de coco também sai salobra, além do mais tudo que plantamos morre, como batata doce, cana de açúcar, feijão etc. A comunidade é obrigada a andar oito quilômetros para comprar água para o consumo”, acrescenta
.
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Figura 2 – Cacimba com água poluída por produtos químicos

 Fonte: foto registrada por Jayro Ricardo L. Gomes, set, 2011.

Mais recentemente, em dezembro do ano passado a empresa PRJC Camarões Ltda, apontada por moradores e ambientalistas como responsável pelo despejo dos camarões, foi acionada pelo Ministério Público Federal em virtude da construção de demais viveiros na área de Forte Velho. Desde então, tramita na Justiça ação civil pública assinada pelo procurador da República, que questiona também o licenciamento ambiental fornecido pela SUDEMA para a obra. Segundo o procurador, o proprietário do viveiro tem procurado convencer a Justiça de que o viveiro pode funcionar sem qualquer tipo de tratamento nas águas lançadas ao meio ambiente e que a implantação de uma bacia de decantação é incompatível com a topografia do local. Pelo que se verifica, afirma o procurador, “o próprio viveiro, porque instalado completamente em área de mangue, é que é incompatível com a topografia do local”.

Através de visitas realizadas no local, foi possível constatar que mesmo quando for concluída a construção dessa bacia de sedimentação (fig. 3) não resolverá os problemas gerados pelos viveiros de camarão, haja vista o seu tamanho não atender a quantidade de 12 viveiros instalados na fazenda. O empreendedor, mesmo ciente da necessidade de implantar uma unidade de decantação para tratamento dos rejeitos, não vem tomando as devidas providências de acordo com a legislação ambiental, o que ajudou a provocar a salinização do solo, como também a redução do mangue e de espécies comuns ao ecossistema, tornando inviável o cultivo do solo pela comunidade devido à salinização dos rios da região.
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Figura 3 – Bacia de sedimentação em construção

Fonte: foto registrada por Jayro Ricardo L. Gomes, set, 2011.

A partir da aplicação de um questionário onde foram entrevistas 100 pessoas em um total de aproximadamente 2.000 moradores do Distrito de Forte Velho (fig. 4), foi possível constatar que 85% da população entrevistada sobrevive do mangue e tem na coleta de caranguejo sua principal, e muitas vezes única, atividade geradora de renda para toda a família.
O comércio do caranguejo coletado tem maior incidência no município de Cabedelo, onde 80% dos entrevistados comercializam diretamente ou por meio de “pombeiros
” nesse município. A cata do caranguejo é feita de forma ininterrupta por 100% dos catadores, sendo suspensa por 90% dos catadores apenas no período do defeso, entretanto, muitos deles não possuem cadastro na colônia de pescadores e em vista de tal fato não recebem os benefícios no período do defeso. Na colônia de pescadores apenas 57 catadores são cadastrados.
Os moradores mais antigos, que sempre catam caranguejo de forma braçal, têm consciência dos danos ambientais causados, entretanto de forma unânime alegam a falta de interesse e de vontade política das esferas competentes como IBAMA/SUDEMA em dar-lhes orientações corretas sobre o trabalho no mangue e ações que visem a proteção do manguezal.


Quando perguntados sobre a instalação e funcionamento dos viveiros de camarão na área em estudo, foram mais uma vez unânimes em afirmar que são contrários, haja vista os grandes danos ambientais causados pela poluição e desmatamento. Além do mais afirmam que nem audiência pública houve para a instalação desse empreendimento carcinicultor.

Percebe-se que tal preocupação está muitas vezes associada à relação da degradação do mangue com a diminuição do estoque de caranguejos, uma vez que este recurso está diretamente associado a sua vida econômica e já traz reflexos como a diminuição do número de caranguejos e a distância maior que hoje é necessária ser percorrida para poder encontrar locais com boa quantidade de caranguejo.
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Figura 4 – Aspectos socioeconômicos e ambientais 
Fonte: pesquisa de campo realizada por Jayro Ricardo L. Gomes, set, 2011.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atividade da carcinicultura afeta o ecossistema do manguezal causando fortes impactos ambientais, bem como a salinização da água e do solo, provocando um processo de desertificação com prejuízos à biodiversidade, além de descaracterizar as populações tradicionais. Outros problemas decorrentes da carcinicultura são a contaminação da água por efluentes dos viveiros com conseqüente morte da fauna e flora local e ainda contaminação do lençol freático especialmente pelo uso de antibióticos nos criatórios e alterações na qualidade da água – eutrofização, para a população da comunidade. Além disso, vem ocorrendo a redução e extinção de hábitats de numerosas espécies, com o desmatamento de extensas áreas de manguezal.  

Esse estudo ainda permite destacar a inexistência de manejo ou ações de recuperação das áreas degradadas e, sobretudo o mau cheiro no mangue provocado pela forte incidência de produtos químicos lançados pelos efluentes dos viveiros.
De certo, é possível afirmar que os manguezais contribuem para o controle da erosão e a redução de terras, protegendo-as contra as inundações. Dessa forma, a carcinicultura a qual vem sendo desenvolvida na área estudada provoca impactos ambientais, sociais e econômicos.

A elaboração e aplicação do questionário sobre a questão socioeconômica e ambiental nos ajuda a entender as relações da comunidade ali vivente com o meio ambiente e, sobretudo os malefícios provocados pela atividade carcinicultora no ecossistema dos manguezais, bem como poluição, redução da biodiversidade e a busca de trabalho em outras atividades pelos catadores de caranguejos, haja vista a necessidade de complementar a renda familiar. Tal questionário também permitiu observar que a comunidade local que sobrevive da atividade econômica do mangue se posicionou contraria a atividade da carcinicultura e reclamam de não ter havido nenhuma audiência pública para instalação dos viveiros de camarão.
A fiscalização sobre as formas de utilização do mangue e o investimento de políticas públicas no Distrito de Forte de Velho deveriam ser uma das ações prioritárias para a diminuição da degradação e poluição do manguezal, resultando em uma vida mais saudável e segura a esta comunidade, uma vez que esta depende do ambiente e de seus recursos. 
Com a constatação dos danos ambientais promovidos pela atividade carcinicultora, se faz necessário a realização de oficinas por parte do poder público para a conscientização dos empresários e da população sobre a importância da recuperação da área de manguezal, ocorrendo de imediato à produção de Plântulas de árvores (mudas) para recuperação da área.
Por fim, é inadmissível que interesses de empreendimentos econômicos venha a se sobrepor aos interesses de proteção ao meio ambiente. A Constituição Federal deixa bem claro que o meio ambiente ecologicamente equilibrado constitui um direito humano fundamental que visa proteger a vida em todas as suas formas e garantir uma existência digna e justa aos seres humanos da atual e futuras gerações, compatibilizando os dois modelos aparentemente antagônicos desenvolvimento econômico e ambientalmente sustentado.
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